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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1458/25 

 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa da nobre Vereadora Sandra Santana, que visa 

dispor sobre a proibição da exposição e venda conjunta de produtos decorativos 

alimentícios e produtos decorativos não alimentícios nas prateleiras, gôndolas ou 

estandes dos estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo. 

Nos termos da propositura, fica proibida a exposição, oferta e venda de produtos 

decorativos não alimentícios nas mesmas prateleiras, gôndolas, estandes ou espaços 

destinados à exposição de produtos decorativos alimentícios nos estabelecimentos 

comerciais.  

O projeto determina que os estabelecimentos comerciais deverão afixar aviso visível ao 

consumidor sempre que comercializarem produtos decorativos não alimentícios, 

contendo advertência sobre a vedação ao uso em alimentos e sua natureza não 

comestível. 

A justificativa esclarece que houve casos amplamente divulgados pela imprensa 

nacional envolvendo glitters e pós decorativos vendidos como se fossem próprios para 

consumo, mas cujos rótulos indicavam composição com PP (polipropileno) e PPVA, 

materiais plásticos não comestíveis, evidenciando a confusão promovida no ponto de 

venda. 

Sob o estrito aspecto da legalidade, o projeto reúne condições de prosseguir em 

tramitação, consoante será demonstrado. 

No que tange à verificação de legalidade, a propositura encontra fundamento no art. 37, 

caput, da Lei Orgânica de São Paulo, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a 

qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 

cidadãos, não se tratando na hipótese de matéria de iniciativa privativa do Prefeito. 

 

Ademais, a proposta insere-se no âmbito da competência municipal para legislar sobre 

assuntos predominantemente locais, com fundamento no art. 30, I, da Constituição 

Federal, e art. 13, I, da Lei Orgânica Municipal, e encontra seu fundamento, dentre 

outros, no poder de polícia administrativa do Município, conforme veremos a seguir. 

 

Segundo dispõe o art. 78 do Código Tributário Nacional: 

 

Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 

limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de 

ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à 
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segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 

mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de 

concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao 

respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 

 

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades 

urbanas, ensina que “tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana 

nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por 

isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação 

e das respectivas sanções como legítima expressão do interesse local” (in “Direito 

Municipal Brasileiro”, 6ª edição, Malheiros Ed., pág. 363). 

 

O art. 160, I e III, da Lei Orgânica, por sua vez, estabelece que o Poder Municipal 

disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, 

quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre 

outras atribuições, fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem 

prejudiciais ao bem-estar da população. 

 

Importa realçar, outrossim, que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a 

constitucionalidade de lei municipal, de iniciativa parlamentar, editada com o escopo de 

suplementar a legislação federal pertinente à proteção do consumidor: 

 

“Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Representação 

por inconstitucionalidade. Lei nº 4.344, de 29 de abril de 2010, do Município 

de Contagem/MG, que obriga agências bancárias a instalarem divisórias 

entre os caixas e o espaço reservado para os clientes que aguardam 

atendimento. Lei de iniciativa parlamentar. Ausência de vício formal de 

iniciativa. Matéria de interesse local. Competência municipal. Precedentes. 

1. A lei impugnada não dispõe sobre nenhuma das matérias sujeitas à 

iniciativa legislativa reservada do chefe do Poder Executivo previstas no art. 

61, § 1º, da Constituição Federal, cuidando, tão somente, de impor 

obrigações a entidades privadas, quais sejam, as agências bancárias do 

município, que deverão observar os padrões estabelecidos na lei para a 

segurança e o conforto no atendimento aos usuários dos serviços bancários, 

de modo que o diploma em questão não incorre em vício formal de iniciativa. 

2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido 

de que os municípios detêm competência legislativa para dispor sobre 

segurança, rapidez e conforto no atendimento de usuários de serviços 

bancários, por serem tais matérias assuntos de interesse local (art. 30, 

inciso I, Constituição Federal), orientação ratificada no julgamento da 

Repercussão Geral no RE nº 610221-RG, de relatoria da Ministra Ellen 

Gracie (DJe de 20/08/10). Precedentes. 3. Agravo regimental não provido.” 

(destacamos; STF, AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 3
08

7/
20

25
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

LE
SS

AN
DR

O
 G

UE
DE

S 
DO

S 
SA

NT
O

S 
em

 0
5/

12
/2

02
5 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

14
58

/2
02

5 
po

r B
ia

nc
a 

M
ag

al
hã

es
 L

uc
ch

et
ti 

M
en

ke
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

se
r c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

03
59

3.

autuado por Bianca Magalhães Lucchetti Menke em 17/12/2025 18:46:37.

 fls. 14



 
 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.saopaulo.sp.leg.br 
 Pl1458-25 . I  

AGRAVO 756.593- MG, Primeira Turma, Rel. MINISTRO DIAS TOFFOLI, j. 

16/12/2014). 

 

Em sentido semelhante, o enunciado de repercussão geral nº 272, também do STF, 

segundo o qual “Compete aos Municípios legislar sobre assunto de interesse local, 

notadamente sobre a definição do tempo máximo de espera de clientes em filas de 

instituições bancárias”.  

 

Verifica-se, portanto, que o projeto guarda perfeita consonância com o ordenamento 

jurídico vigente, sendo extremamente relevante, na medida em que visa proteger 

direitos de consumidores paulistanos, encontrando fundamento ainda na competência 

municipal para legislar sobre proteção e defesa da vida e da saúde. 

No que se refere à proteção e defesa da saúde, importa registrar que, diante da 

competência legislativa concorrente entre os entes federativos para tratar do tema, 

firmou-se o entendimento de que a norma a ser aplicada é aquela mais restritiva, como 

forma de melhor garantir o direito em questão, dada sua natureza.  

Tal posicionamento do Supremo Tribunal Federal foi adotado em assuntos relativos à 

proteção ao meio ambiente e defesa da saúde pública, consoante se depreende de 

trecho transcrito no julgamento da Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental 

nº 109: 

“Em matéria de proteção à saúde e de defesa do meio ambiente, a 

competência legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da 

Constituição. 

De outro lado, também, a defesa da saúde, conforme estabelece o art. 196 

da Carta Magna é competência do Estado genericamente compreendido. 

Portanto, não é apenas da União, mas também dos Estados-membros, do 

Distrito Federal e dos Municípios. 

(...) 

Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da ADI 

3.937-MC/SP, Rel. Min. Marco Aurélio,“tenho defendido, não apenas em 

sede acadêmica, mas também em algumas decisões que proferi já na Corte 

Estadual a qual pertenci, como também tive oportunidade de manifestar 

esse entendimento nesta Suprema Corte, no sentido de que, em matéria de 

proteção do meio ambiente e em matéria de defesa da saúde pública, nada 

impede que a legislação estadual e a legislação municipal sejam mais 

restritivas do que a legislação da União e a legislação do próprio Estado, em 

se tratando dos municípios”. (grifamos) (Relator Ministro Ricardo 

Lewandowski. DJ 22/04/2009). 
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Cumpre observar que o Código Sanitário do Município de São Paulo (Lei nº 13.725 de 

9 de janeiro de 2004) prevê que compete à autoridade sanitária o controle de riscos 

relacionados ao armazenamento e comercialização de produtos de interesse à saúde, 

dentre eles os alimentos: 

Art. 45 - Compete à autoridade sanitária a avaliação e controle de riscos, a 

normatização, a fiscalização e controle das condições sanitárias e técnicas 

relacionadas à importação, exportação, extração, produção, manipulação, 

beneficiamento, acondicionamento, transporte, armazenamento, 

distribuição, dispensação, esterilização, embalagem e reembalagem, 

aplicação, comercialização e uso, referentes aos produtos e substâncias de 

interesse da saúde. 

Parágrafo único - A fiscalização de que trata este artigo estende-se à 

propaganda e à publicidade dos produtos e substâncias de interesse da 

saúde. 

Todavia, tendo em vista a lacuna legislativa, que o presente projeto pretende solucionar, 

a fiscalização torna-se insuficiente, sendo necessário, para maior segurança dos 

consumidores, a proibição ora pretendida. 

Assim, impõe-se a conclusão de que a propositura está em conformidade com o 

ordenamento jurídico pátrio.  

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 

Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno, salvo recurso de 1/10 (um 

décimo) dos membros deste Legislativo. 

Diante de todo o exposto, somos pela LEGALIDADE na forma do seguinte Substitutivo 

proposto para: i) adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa; ii) inserir 

dispositivo remetendo a sanção pelo descumprimento da Lei ao disposto no Código de 

Defesa do Consumidor e inserindo o valor da multa, uma vez que o princípio da 

legalidade impõe que os parâmetros da multa sejam fixados em lei e iii) inserir prazo 

para a adequação dos estabelecimentos comerciais. Ressalte-se que o prazo e o valor 

da multa são meramente recomendativos. 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1458/25 

Dispõe sobre a proibição da exposição e venda 

conjunta de produtos decorativos alimentícios e 

produtos decorativos não alimentícios nas 
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prateleiras, gôndolas ou estandes dos 

estabelecimentos comerciais do Município de São 

Paulo.  

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 

Art. 1º Fica proibida a exposição, oferta e venda de produtos decorativos não 

alimentícios nas mesmas prateleiras, gôndolas, estandes ou espaços destinados à 

exposição de produtos decorativos alimentícios nos estabelecimentos comerciais do 

Município de São Paulo.  

Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se:  

I – produtos decorativos alimentícios: aqueles próprios para aplicação direta em 

alimentos, destinados ao consumo humano, registrados ou reconhecidos como 

adequados pelas normas sanitárias vigentes;  

II – produtos decorativos não alimentícios: aqueles que não possuem registro, 

certificação ou autorização para uso em alimentos, incluindo itens compostos por 

substâncias químicas, polímeros, plásticos ou quaisquer materiais que não possam ser 

ingeridos.  

Art. 3º Os produtos decorativos não alimentícios deverão ser exibidos e comercializados 

exclusivamente em áreas separadas e claramente identificadas, de forma a não gerar 

dúvida ao consumidor quanto à sua natureza e finalidade 

Art. 4º Os estabelecimentos comerciais deverão afixar aviso visível ao consumidor 

sempre que comercializarem produtos decorativos não alimentícios, contendo 

advertência sobre a vedação ao uso em alimentos e sua natureza não comestível.  

Art. 5º A infração ao disposto nesta Lei implicará na aplicação das sanções previstas na 

legislação de defesa do consumidor e, em caso de reincidência, em multa no valor de 

R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 

anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 

anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, criado por lei 

federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 6º Os estabelecimentos comerciais em funcionamento na data do início de vigência 

desta Lei deverão adequar-se às suas disposições no prazo de 90 (noventa) dias, 

contados da data de sua regulamentação. 

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.  
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Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,  
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